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INTRODUÇÃO 
 
O tema deste trabalho gira em torno do poder, delimitando-se em relação às 
sociedades primitivas e ao Estado moderno. Sua problemática é sobre qual o formato 
apresentado pelas sociedades primitivas quanto à configuração estatal e “se”, e 
“como”, o poder se revela nestas sociedades. Utilizar-se-á como método para resolver 
este questionamento o hipotético-dedutivo, bem como pesquisa qualitativa e método 
de procedimento bibliográfico, visando perceber de que modo (e se) o poder se 
manifesta nas sociedades primitivas e modernas.  
 
 
DESENVOLVIMENTO: 
 
As sociedades primitivas são consideradas sem Estado, pois seu corpo não apresenta 
desmembramento em relação ao poder político, entendendo-se por uma classificação 
das sociedades entre: sem Estado e com Estado, ou, sociedades primitivas e outras 
sociedades; as sociedades com Estado são divididas em dominantes e dominados, 
enquanto as sociedades sem Estado ignoram essa divisão (CLASTRES, 2004, p. 101), 
tendo uma unidade tão forte que não é possível desmembrá-las em hierarquias 
esquematizadas de estruturação e menos ainda de poder político ou social. Isto é, as 
sociedades primitivas formam conjuntos de convivência tão entrelaçada que não é 
possível pensá-las em termos de separação burocrática de organizações e/ou tarefas. 
Os primeiros europeus observaram que, no século XVI, os índios da América do Sul 
tinham “chefes” sem poder sobre as tribos, assim, ninguém mandava e ninguém 



 

obedecia, de forma que para os europeus eles eram povos selvagens, não policiados, 
pois lhes parecia muito estranho o fato de que aqueles que levavam a denominação de 
líderes não tinham poder, estando sua chefia apenas no exercício político, onde 
ocupavam um cargo como “uma espécie de funcionário (não remunerado) da 
sociedade” (CLASTRES, 2004, p. 102-103). Entretanto, “quando os instintos começam a 
ser refreados e controlados pela ameaça da sanção, nasce a civilização” (OLIVEIRA, 
2013, p. 5). E a partir deste momento, esquece-se o fato de que as tradições são 
humanas, tem-se a impressão de que as estruturas sempre existiram e que não podem 
ser modificadas. É importante compreender a tradição enquanto construção humana 
para poder reconstruí-la com base no século atual e não se manter preso em 
concepções envelhecidas e ineficazes, neste sentido, Schmuel Eisenstandt traça o 
conceito de “modernidades múltiplas” nas sociedades atuais, onde a modernidade não 
é mais vista como única (versão da civilização ocidental) como no pós Segunda Guerra 
(BERGER, 2017, p. 138), falando-se, então, em um “pluralismo de diferentes versões da 
modernidade, com diferentes delineamentos da coexistência entre religião e 
secularidade” (BERGER, 2017, p. 156). O desenvolvimento das formas “modernas” de 
associações em todos os tipos de terreno (Estado, Igreja, exército, partido, exploração 
econômica, associação de interessados, uniões, fundações, etc.) coincide totalmente 
com o desenvolvimento e incremento crescente da administração burocrática; e sua 
aparição é o germe do Estado moderno ocidental (WEBER, 1964, p. 43, 178). Ou seja, a 
história do desenvolvimento do Estado moderno, bem como a evolução do capitalismo 
moderno, se identifica com a da burocracia (WEBER, 1999, p. 130), sempre levando em 
consideração o fato de que o Estado não é eterno, tendo uma data de nascimento que 
equivale a quando em uma sociedade primitiva “as codificações que rechaçam o 
Estado falham, nesse ou naquele momento da História” (CLASTRES, 2004, p. 105), 
dando lugar a novos modelos sociais, como é o caso do Estado moderno. 
 
 
CONSIDERAÇÕE S FINAIS: 
Ao questionar-se sobre o formato estatal apresentado (ou não) pelas sociedades 
primitivas e modernas, e “se”, e “como”, o poder se revela nestas sociedades, foi 
possível perceber que as sociedades primitivas são consideradas sem Estado, ao 
contrário das sociedades modernas. Da mesma forma, pode-se constatar que o poder 
é incrementado nas relações modernas, enquanto nas sociedades primitivas, os chefes 
não o exercem, pois estas não sofrem divisão entre dominantes e dominados.  
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